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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 1000001-73.2009.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE:  Comercial  Gabriel  de  Material  de  Papelaria  e  Livraria
Ltda.
ADVOGADAS: Roberta de Lima Viegas e Andressa Rélica
1ª AGRAVADA: DCP Distribuidora de Livros Ltda.
ADVOGADO: Yuri Simpson Lobato
2º AGRAVADO: Banco Bradesco S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA
TUTELA. REVOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE  EVENTUAL ALTERAÇÃO DOS
PRESSUPOSTOS  FÁTICOS  E  JURÍDICOS  QUE  AUTORIZARAM
ANTERIOMENTE  A  CONCESSÃO  DA  MEDIDA.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO.

1. Nos termos do § 4º do artigo 273 do CPC, a tutela antecipada
poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão
fundamentada.  É oportuno destacar  que neste caso o magistrado
poderá  revogar  a  decisão  liminar  concedida  quando,  justamente,
desaparece os seus requisitos que, anteriormente, autorizaram a sua
concessão. 

2.  No  caso  em  tela,  entendo  que  o  magistrado  a  quo  cometeu
enorme equívoco, pois, revogação da liminar foi fundamentada pela
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ocorrência  de  uma suposta  deslealdade  processual  cometida  pelo
agravante. Desse modo, na decisão agravada sequer houve menção
a alguma eventual alteração dos pressupostos fáticos e jurídicos que
autorizaram, outrora, a antecipação dos efeitos da tutela.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao agravo.

COMERCIAL  GABRIEL  DE  MATERIAL  DE  PAPELARIA  E  LIVRARIA
LTDA interpôs agravo de instrumento contra decisão (fl. 22) oriunda do Juízo
da 1ª Vara Cível da Capital que, nos autos da ação declaratória de inexistência
de  débito  c/c  reparação  por  danos  morais  ajuizada  contra  DCP  -
DISTRIBUIDORA  DE  LIVROS  LTDA  e  BANCO  BRADESCO  S/A,  cassando  a
liminar  outrora  deferida,  determinou  a  restauração  do  protesto  junto  ao
Cartório  Souto em desfavor  da recorrente  e a reinclusão do seu nome nos
órgãos de proteção ao crédito.

Eis o que consignou a decisão recorrida, na parte que interessa:

“[...] em razão de a empresa autora não ter sido encontrada no endereço
informado na inicial, eis que mudou sem comunicar ao juízo, o que frustrou
a sua presença em audiência. E considerando que tal conduta se configura
em deslealdade processual com sensível prejuízo a parte demandada que
está a sofrer  carga liminar  com imposição de multa  diária,  ei  por  bem
revogar a liminar concedida a fls. 44-45, que antecipou a tutela requerida,
restaurando desta forma o protesto junto ao cartório Souto e bem assim
determinando a reinclusão de seu nome dos cadastros de restrição onde se
encontravam [...]” (sic, fls. 22).

Inicialmente,  a  agravante  requereu  a  concessão  da  gratuidade
judiciária, pedido esse que foi indeferido por esta relatoria (fl. 44/48). Diante
disso, atravessou petição às fl. 52/54 comprovando o recolhimento do preparo
recursal. 

No  mérito,  sustenta,  em síntese,  que  os  títulos  discutidos  nestes
autos,  que  ensejaram  o  protesto  e  a  negativação  do  seu  nome,  foram
tempestiva e integralmente adimplidos.

A antecipação da tutela recursal deferida às fl.56/59.
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Contrarrazões juntada às fl. 68/79.

Parecer da Procuradoria de Justiça  não opinando acerca do mérito
ante a ausência de interesse público que torne obrigatória a sua intervenção, fl.
95/98.

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
                                         Relator

No mérito recursal, manterei os mesmos fundamentos da decisão de
fl. 56/59, in verbis:

O objeto do presente recurso é uma decisão interlocutória, proferida em
audiência, a qual revogou os efeitos de decisão concessiva de liminar, que
por  sua  vez  determinou  que  os  réus/agravados  retirassem o  nome  do
autor/agravante dos bancos de proteção ao crédito.

Eis os fundamentos da decisão ora agravada (fls. 22):

em  razão  de  a  empresa  autora  não  ter  sido  encontrada  no  endereço
informado na inicial, eis que mudou sem comunicar ao juízo, o que frustrou
a sua presença em audiência. E considerando que tal conduta se configura
em deslealdade processual com sensível prejuízo a parte demandada que
está a sofrer  carga liminar  com imposição de multa  diária,  ei  por  bem
revogar a liminar concedida a fls. 44-45, que antecipou a tutela requerida,
restaurando desta forma o protesto junto ao cartório Souto e bem assim
determinando a reinclusão de seu nome dos cadastros de restrição onde se
encontravam [...]”

É oportuno destacar que as hipóteses em que o magistrado poderá revogar
a  decisão  liminar  concedida  ocorre  quando,  justamente,  desaparece  os
seus requisitos que, anteriormente, autorizaram a sua concessão. 

Essa é a fundamentação idônea que prevê a norma processual do § 4º do
artigo 273 do CPC, in verbis:

Art.  273  -  O juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,  antecipar,  total  ou
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que,
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existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação
e: (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 1994)

[...]

§ 4º A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer
tempo, em decisão fundamentada.

Daí  justifica-se  a  natureza  precária  que  gozam  as  medidas  de  cunho
satisfativa, conforme preleciona a doutrina e jurisprudência.

No caso em disceptação, entendo que o magistrado a quo cometeu enorme
equívoco, pois, conforme se lê na decisão agravada, transcrita alhures, a
revogação da liminar foi  fundamentada pela ocorrência de uma suposta
deslealdade processual cometida pelo agravante.

Desse  modo,  na  decisão  agravada  sequer  houve  menção  a  alguma
eventual  alteração dos pressupostos fáticos e jurídicos que autorizaram,
outrora, a antecipação dos efeitos da tutela.

Ante  o  exposto,  defiro  a  pretensão  liminar,  suspendendo  os  efeitos  da
decisão agravada.

Portanto,  diante  dos  argumentos  acima  expostos,  entendo  que  a
decisão agravada merece reforma, pois foi proferida sem obedecer aos ditames
legais.

Assim,  sem  maiores  dilações, dou  provimento  ao  recurso,
confirmando em definitivo os efeitos da decisão de fl. 56/59.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA) e com o Excelentíssimo Doutor  ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz
de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8952.htm#art273
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Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08 de agosto de
2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNOR
                       Relator 
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